
Minuta 9 – Contra violação das normas sobre marcação/gozo de férias





Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ...



Meritíssimo Juiz de Direito



Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhadora
Instaura procedimento cautelar comum contra o seu empregador Denominação, sede ..., NIF ..., o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	O Requerente foi admitido pela Requerida em Janeiro de 2018 para, sob a autoridade e direcção desta, exercer as funções inerentes à categoria profissional e eletricista.

02	Ora sucede que a Requerida obriga um grupo de 4 electricistas de que o Requerente faz parte a assegurar o serviço no Hospital ... durante os
365/6 dias no ano, sem o organizar por forma a proporcionar-lhes o gozo de férias, pelo que as ausências do Requerente ao serviço, são sempre previamente combinadas com os colegas e da exclusiva responsa- bilidade destes, cabendo a um dos 3 colegas substituirem o Requerente, e vice-versa.

03	De Maio de 2018 a finais de 2019, o Requerente não gozou qualquer período de férias nem recebeu qualquer quantia a título de remuneração ou subsídio de férias, nem lhe foi pago o subsídio de Natal.

04	Desde 2018 que o Requerente não só não gozou férias, como tal facto deve imputar-se a atitude culposa da entidade patronal.

05	Com efeito, o não gozo das férias anuais (22 dias úteis em cada ano) é facto que resulta inquestionável da obrigação que sobre o Requerente e seus colegas impedia de assegurarem o serviço durante 365/6 dias ano.

06	As ausências do serviço combinadas com os colegas mas que depois eram compensadas com um número equivalente de horas de trabalho que acresciam ao turno normal até perfazer o período da ausência, não integram o conceito de férias.



O Direito



As férias são interrupções da prestação de trabalho durante um certo número de dias consecutivos, a fim de proporcionarem ao trabalhador um repouso anual sem perda de retribuição, com vista a possibilitar a “recuperação física e psíquica dos trabalhdores e assegurar-lhes condições mínimas de disponibilidade pessoal, integração na vida familiar e participação social e cultural”, conforme refere o n.º
4 do art. 237.º do CT O direito a férias periódicas pagas está consagrado no art. 59.º da CRP, e previsto
em vários diplomas internacionais, nomeadamente, no art. 24.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 10.12.48 e na Convenção n.º 132 da OIT. E é um direito irrenunciável e parcialmente indisponível, não podendo o seu gozo, em regra, substituir-se por qualquer compensação, fora dos casos previstos na lei, ainda que com o acordo do trabalhador
As referidas ausências não se traduzem em “repouso efectivo” do trabalhador, uma vez que este tinha de compensar posteriormente essas ausências com trabalho efectivo.
«O termo “obstar” não pode ser entendido numa interpretação literal e restrita onde se incluam apenas actos positivos, dolosos e unilaterais da entidade patronal no sentido de “impedir” de usufrruir das férias. Há que atender ao conjunto de normas aplicáveis e à natureza da relação laboral em que não há uma situação de perfeita igualdade entre os sujeitos, pelo que outros actos mesmo negativos podem integrar o conceito, conferindo-lhe um sentido lato (Cfr. José Andrade Mesquita, em O Direito a Férias, publicado em Estudos do Instituto do Direito do Trabalho, Vol. III, Almedina, pag. 127.).
A este propósito, Monteiro Fernandes, em Direito do Trabalho, 12.ª ed. pag.
413 afirma: “a violação pode, aliás, não consistir em recusa ou obstrução directa do empregador, mas, simplesmente, na omissão de diligências (como a marcação das férias) que lhe cabem e que condicionam a efectivação do direito”.» TRL
23-02-2005 Proc. 8980/2004-4

Por isso, está suficientemente provada a ausência de férias do Requerente no período de 2018 e 2019.
Por outro lado, essa ausência do gozo de férias, por parte do Requerente é imputável a uma atitude culposa e positiva da entidade patronal que “obstou” ao gozo de férias por parte do Requerente e seus colegas que prestavam serviço no Hospital ... Com efeito, não só organizou escalas de serviço que objectivamente impossibilitavam ou impediam o gozo de férias aos trabalhadores nelas incluídos, como também nunca elaborou o mapa de férias relativamente ao Requerente e seus colegas, beneficiando, no entanto, do seu trabalho durante todos os dias do ano.
Sobre o empregador recai a obrigação de organizar o trabalho de acordo com os preceitos laborais, competindo-lhe elaborar planos de férias, de forma a proporcionar um período de repouso em cada ano ao seus trabalhadores. Não é admissível que um empregador, mantenha ao seu serviço quatro trabalhadores, ininterruptamente durante mais de dois anos, sem nunca lhes proporcionar o gozo de férias, beneficiando do seu trabalho efectivo ao longo de todos esses anos.



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente proverá requer-se a Vossa Excelência se digne  obrigar  a Requerida a marcar o período de férias para o Requerente neste ano de 2020.



Valor da acção: ... (art.º 304.º/3 do CPC) Junta: procuração forense e 3 documentos.
Rol de testemunhas: Nome, profissão e morada. O Advogado
